PARECER Nº 795, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 628, de 2015
De autoria do nobre Deputado Igor Soares, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar, no Estado de São Paulo, a publicação de informação e valores dos produtos que estarão em promoção nos dias conhecidos como “Black Friday” com antecedência mínima de 02 (dois) dias do evento.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias, de 11 a 15 de maio de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar a publicação de informação e valores dos produtos que estarão em promoção nos dias conhecidos como “Black Friday” no Estado de São Paulo com antecedência mínima de 02 (dois) dias do evento pelas empresas físicas e “online” que aderirem à prática publicitária.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Além disso, o inciso V do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre consumo.
De fato, o projeto pretende proteger os consumidores de falsos anúncios de promoções e descontos ocorridos na “Black Friday”. Trata-se, como vemos, de norma de proteção ao consumidor, que tem por escopo a defesa das pessoas que adquirem produtos e serviços nessa promoção, haja vista que todos os anos é noticiado que alguns comerciantes usam a tática de aumentar o preço do produto na véspera, ou alguns dias antes, e depois aplicar um desconto para chegar ao mesmo preço anterior, falsificando, portanto, a existência de uma promoção ou liquidação, incorrendo na prática da publicidade enganosa e levando o consumidor a erro.
Cumpre ressaltar, por oportuno, que a medida objeto da propositura vai ao encontro das normas dispostas pelo Código de Defesa do Consumidor – Lei Federal nº 8.078, de 1990, uma vez que reforça a proteção do consumidor contra a prática da publicidade enganosa. Os artigos relacionados à proteção do consumidor frente à publicidade enganosa são os seguintes:
“Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.
§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.

§ 2º É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite de deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeite valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.

§ 3º Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço.”
Destacamos, também, que a prática de publicidade enganosa é considerada crime pelo código consumerista, nos seguintes termos:
“Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, característica, qualidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou serviços:

Pena – Detenção de três meses a um ano e multa.

§1º Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta.

§ 2º Se o crime é culposo;

Pena – Detenção de um a seis meses ou multa
Artigo 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou abusiva:

Pena – Detenção de três meses a um ano e multa.”
Nesse sentido, entendemos que a presente propositura se mostra conveniente para o ordenamento jurídico, na medida em que garante proteção aos consumidores durante o período da promoção denominada “Black Friday”, aprimorando a legislação consumerista de modo oportuno e sem ofender as balizas conferidas pela lei geral, ditadas pela União.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 628, de 2015.
a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/6/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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